
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.912 - RS (2012/0230684-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILNEI DA SILVA 
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NÃO PACTUADA. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. O acórdão recorrido não contém omissão, o que afasta a alegação 
de violação do art. 535 do CPC.

2. Inviável a esta Corte entender pela cobrança de capitalização 
mensal dos juros quando o Tribunal de origem consignou que o 
referido encargo não fora expressamente pactuado. Inteligência das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Quanto à alegação de que basta constar no contrato taxa de juros 
anual doze vezes superior a taxa de juros mensal, conforme 
afirmado na decisão agravada, essa questão não foi tratada no 
acórdão recorrido, tampouco foi objeto dos embargos de declaração 
(fls. 235-237), de modo que carece do indispensável 
prequestionamento (Súmula 282/STF). Além disso, as Súmulas 5 e 
7/STJ impedem a verificação de que houve a pactuação das taxas 
de juros nos moldes alegados.

4. Admite-se a comissão de permanência durante o período de 
inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde 
que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), 
com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem 
com a multa contratual, desde que expressamente pactuada, o que 
não é o caso dos autos.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.912 - RS (2012/0230684-6)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILNEI DA SILVA 
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão que negou provimento a agravo em 

recurso especial, tendo em vista a falta de omissão no julgado, a aplicação das Súmulas 5 e 

7/STJ no que se refere à capitalização dos juros e a impossibilidade de cobrança de 

comissão de permanência por falta de pactuação expressa.

A agravante insiste na tese de omissão do julgado. Insurge-se contra a 

aplicação das Súmulas 5, 7/STJ e 282/STF.  Argumenta que há previsão de cobrança de 

juros capitalizados em periodicidade mensal, pois basta constar no contrato taxa de juros 

anual doze vezes superior a taxa de juros mensal. Afirma que a comissão de permanência 

pode ser cobrada de forma cumulada no período de inadimplência.

Requer a reconsideração ou a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.912 - RS (2012/0230684-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILNEI DA SILVA 
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NÃO PACTUADA. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. O acórdão recorrido não contém omissão, o que afasta a alegação 
de violação do art. 535 do CPC.

2. Inviável a esta Corte entender pela cobrança de capitalização 
mensal dos juros quando o Tribunal de origem consignou que o 
referido encargo não fora expressamente pactuado. Inteligência das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Quanto à alegação de que basta constar no contrato taxa de juros 
anual doze vezes superior a taxa de juros mensal, conforme 
afirmado na decisão agravada, essa questão não foi tratada no 
acórdão recorrido, tampouco foi objeto dos embargos de declaração 
(fls. 235-237), de modo que carece do indispensável 
prequestionamento (Súmula 282/STF). Além disso, as Súmulas 5 e 
7/STJ impedem a verificação de que houve a pactuação das taxas 
de juros nos moldes alegados.

4. Admite-se a comissão de permanência durante o período de 
inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde 
que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), 
com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem 
com a multa contratual, desde que expressamente pactuada, o que 
não é o caso dos autos.

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não prospera.

3. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o eg. 

Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 

examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, 

basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 

sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais.

4. O acórdão recorrido afirma que não houve expressa pactuação da 

capitalização mensal dos juros (fls. 221-222), o que torna inviável a incidência desse encargo.

A conclusão de que inexiste pacto expresso relativo à capitalização mensal dos 

juros decorreu de análise procedida às cláusulas do instrumento contratual trazido aos autos, 

razão pela qual não pode ser revista em sede de recurso especial, em face dos óbices das 

Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL. POSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE. SÚMULAS N. 5 
E 7/STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE DA 
COBRANÇA. JUROS MORATÓRIOS. MULTA CONTRATUAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO E COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO 
DE HONORÁRIOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284/STF.
1. É cabível a discussão, em sede de ação revisional, acerca de 
contrato e de suas cláusulas a fim de serem afastadas eventuais 
ilegalidades.
2. É insuscetível de exame na via do recurso especial questão 
relacionada com a possibilidade de incidência de capitalização de 
juros em contrato bancário, pois, para tanto, é necessário o 
reexame do respectivo instrumento contratual (Súmulas n. 5 e 
7/STJ).
[...]
(AgRg no Ag 1.345.010/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 18/4/2011)

Quanto à alegação de que basta constar no contrato taxa de juros anual doze 
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vezes superior a taxa de juros mensal, conforme afirmado na decisão agravada, essa 

questão não foi tratada no acórdão recorrido, tampouco foi objeto dos embargos de 

declaração (fls. 235-237), de modo que carece do indispensável prequestionamento (Súmula 

282/STF). Além disso, as Súmulas 5 e 7/STJ impedem a verificação de que houve a 

pactuação das taxas de juros nos moldes alegados.

5. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, 

admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à 

taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 

294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com os 

juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.

No entanto, no caso, conforme se extrai do v. acórdão (fl. 225), a comissão de 

permanência não está expressamente pactuada, por conseguinte, não pode ser cobrada pela 

instituição financeira. A inversão de tal julgado demandaria a análise dos termos do contrato, 

o que é vedado, conforme já mencionado, em face dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
PRECEDENTES DO STJ.
A comissão de permanência pode ser cobrada no período de inadimplência, 
não cumulada com juros remuneratórios, correção monetária, juros de mora 
e multa contratual, desde que expressamente pactuada, o que não é o caso 
dos autos. (Enunciados ns. 294 e 296 da Súmula do STJ e AgRg no REsp 
n. 712.801/RS, relatado pelo eminente Ministro Carlos Alberto Menezes 
Direito, DJ de 04.05.2005).
[...]
(AgRg no REsp 755.896/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2005, DJ 19/12/2005, p. 441) - gn

6. Em face da uniformização jurisprudencial desta Corte, fica límpido que o 

recurso é manifestamente infundado, tornando forçosa aplicação da multa prevista no artigo 

557,§ 2º, do Código de Processo Civil.

7. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0230684-6 AREsp 250.912 / RS

Números Origem:  01510500140922  01510600014317  10500140922  1409213220058210015  70039418181  
70044807204  70046727871  70048476345

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILNEI DA SILVA
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILNEI DA SILVA
ADVOGADO : LARRI DOS SANTOS FEULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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